[image: image1.wmf]
Poder Judiciario do Estado de Mato Grosso

Comarca de Mirassol D’Oeste

Gabinete da 1ª Vara




Processo: 3390-45.2012.811.0011 ( código:  167939

VISTO/EM

JACINTO LUBIANO FRAGA, qualificado(a/s) nos autos, propõe “AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA” em desfavor de MB ENGENHARIA SPE 039 S/A, também qualificado(a/s) nos autos, requerendo, em síntese, tutela jurisdicional específica e demais corolários de regência, colacionando nos autos a documentação legal necessária.

Dessarte, preenchidos os requisitos legais do artigo 282 et seq do CPC, forte no artigo 285 do mesmo Código Instrumental Civil, RECEBO a petição inicial sub examine, que tramitará segundo o rito comum ordinário ut art. 274 do CPC. 

Determino a regular CITAÇÃO da parte requerida, a qual se dará nas formas e prazos do artigo 213ss do CPC, para tanto, em sendo necessário, expeça missiva ou edital com prazo de 30 (trinta) dias para a regular citação da parte requerida, observando na espécie o regramento do artigo 202ss ou 231ss do CPC, respectivamente.

I. 
Da Inversão do Ônus da Prova

Para determinar a inversão do onus probandi, nas relações de consumo, não é necessário muito rigor na demonstração da condição de hipossuficiência do consumidor. Basta que o Magistrado entenda necessária a inversão objetivando a busca da verdade real dos fatos alegados, podendo inclusive, determiná-la de ofício, conforme se vê na redação do artigo 6º, inciso VIII do Código de Defesa do Consumidor in verbis:

"Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências" (grifo nosso).
Assim, com esteio no inciso VIII do artigo 6º do CDC pátrio, visando facilitar a defesa dos próprios direitos pela parte requerente consumidora, havendo verossimilhança da alegação e, também, sendo notória a hipossuficiência financeira/técnica daquela em relação à parte requerida, mister é INVERTER O ÔNUS DA PROVA em favor da parte consumidora.

Eis a segura jurisprudência do e. TJMT, ad literan:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO ORDINÁRIA - SANEAMENTO DO PROCESSO - RELAÇÃO DE CONSUMO - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - HIPOSSUFICIÊNCIA - OCORRÊNCIA - PRESCRIÇÃO DO CONTRATO - INOCORRÊNCIA - CLÁUSULAS CONTRATUAIS REGULADAS PELO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA - IMPRESCRITIBILIDADE - RECURSO IMPROVIDO.

A inversão do onus probandi nas lides que envolvem relação de consumo, pode ser determinada pelo julgador, sempre que entender ser a medida mais adequada para alcançar a realidade dos fatos. Inteligência do artigo 6º, VIII do CDC.

(TJ/MT - Ag. In  39906/2003 – 1.ª Câmara – J. 15.10.2004.  Rel. DES. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO)

II.
Da Tutela de Urgência

Para a concessão de antecipação dos efeitos da tutela exige-se prova inequívoca dos fatos narrados na inicial, que convençam, de plano, o julgador de sua verossimilhança, bem como do fundado receio de dano irreparável.

De acordo com o disposto no art. 273 do Código de Processo Civil, são requisitos para antecipação de tutela: prova inequívoca de verossimilhança das alegações, o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação e o abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu:


"Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou

II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu."

Para que a tutela antecipada, na forma pretendida, seja deferida, é necessária mais que uma simples alegação de possibilidade de dano ou aparência do bom direito.

O requerente deve fundamentar suas razões e provar os eventos que caracterizaram a verossimilhança do fato e a aparente possibilidade de lesão.
No que tange ao aspecto da verossimilhança das alegações, assim leciona Ernane Fidélis Dos Santos: 



"A verossimilhança, pois, e a prova inequívoca, são conceitos que se completam exatamente para informar que a antecipação da tutela só pode ocorrer na hipótese de juízo de máxima probabilidade, a certeza, ainda que provisória, revelada por fundamentação fática, onde presentes estão apenas motivos positivos de crença" (Manual de Direito Processual Civil, v. I, 5ª ed., p. 30).

E acerca do perigo de dano, vale trazer à baila o ensinamento de Fredie Didier Jr., Paulo Sarno Braga e Rafael Oliveira: 


"O receio de dano irreparável ou de difícil reparação, mencionado no art. 273, do CPC, que justifica a antecipação da tutela assecuratória é aquele risco de dano: i) concreto (certo), e, não, hipotético ou eventual, decorrente de mero temor subjetivo da parte; ii) atual, que está na iminência de ocorrer; e, enfim, iii) grave, que tem aptidão para prejudicar ou impedir a fruição do direito. Enfim, o deferimento da tutela antecipada somente se justifica se a demora do processo puder causar à parte um dano irreversível ou de difícil reversibilidade. Isto é, quando não for possível aguardar pelo término do processo para entregar a tutela jurisdicional" (Curso de Direito Processual Civil, v. 2, 2ª ed., Ed. Jus Podivm, p. 632/633).


Dessa forma, conclui-se que esses requisitos, imprescindíveis para o deferimento da medida antecipatória, hão de ser observados pelo Julgador com a máxima cautela, competindo a ele analisar com rigidez a importância e dimensão do prejuízo que a parte possa sofrer, além da possibilidade de reparação do dano aduzido, como também a verossimilhança da alegação, que decorre de provas inequívocas.

Feitas tais considerações, verifica-se que se encontram presentes todos os requisitos elencados no art. 273 do CPC, em face da presença de provas inequívocas que possam convencer da verossimilhança das alegações do requerente, bem como o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, vejamos:

Salienta o requerente que “em 17/09/2009, firmou contrato de promessa de compra e venda com opção de financiamento imobiliário pela SF/SFH, com objetivo de adquirir um imóvel residencial no Residencial Bonavita, Bloco B, apt.º 1102, na cidade de Cuiabá/MT, cuja as cláusulas previam formula e prazo para pagamento  (fls. 24/32).

Entretanto, em virtude das paralisações das obras devido a questões jurídicas, na data de 07/10/2011, o requerente entrou em contato com a empresa ora requerida via email requerendo a suspensão das parcelas, o que foi prontamente aceito pela parte requerida (fls. 36), onde diz ao requerente para desconsiderar os boletos de cobranças, caso já tivesse recebido. 

Ao retorno da obra, o requerido enviou ao requerente termo de aditivo ao instrumento particular de promessa de compra e venda do imóvel (fls. 43/50), onde no item 4 (Dados da Repactuação), datado de 03 de agosto de 2012, o pagamento da divida que estava suspensa  se dariam na seguinte proporção  R$: 79.001,17 (setenta e nove mil, um real e dezessete centavos), pagos em 02 parcelas no valor de R$: 39.500,59 ( trinta e nove mil quinhentos  reais e cinqüenta e nove centavos), vencendo a primeira parcela em 31/09/2012 e a outra no mês subseqüente, R$: 287.833,70 ( duzentos e oitenta  e sete mil oitocentos e trinta e três reais e setenta centavos), com vencimento para o dia 30/06/2013.

Entrementes, antes mesmo de decidir sobre o aditivo contratual, o requerente foi surpreendido com a informação emitida pelo Banco do Brasil que seu nome estava negativado (fls. 54). 

Verifica-se que há nos autos prova inequívoca de verossimilhança das alegações da parte requerente, pois face a suspensão da obra a dívida esta suspensa (fls. 36), estando as parte discutindo aditivo contratual, no qual o valor das parcelas suspensas venceria em 31/09/2012. 

Por outro lado, o periculum in mora, assentado na “gravidade” da lesão e na “dificuldade” de sua reparação, mostra-se presente na necessidade da parte autora manter o bom nome na praça, livre dos embaraços causados pela inscrição de seu nome no rol dos inadimplentes, perante as instituições de proteção creditícia.

Assim, havendo prova inequívoca das alegações da parte a conduzir à verossimilhança das alegações, e existente o risco da demora pela espera do provimento final, a tutela antecipada é medida que se impõe.


EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - TUTELA ANTECIPADA - EXCLUSÃO DO NOME DOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - PRESSUPOSTOS PRESENTES - AGRAVO PROVIDO. 
I- A tutela antecipada está prevista no art. 273 do CPC e exige três pressupostos genéricos e cumulativos: (I) prova inequívoca; (II) verossimilhança das alegações e (III) reversibilidade dos efeitos do provimento jurisdicional. A tutela antecipada também exige a presença de um de seus pressupostos alternativos: (I) perigo ou (II) abuso do direito de defesa/manifesto propósito protelatório. 
II- Havendo prova inequívoca das alegações da parte a conduzir à verossimilhança das alegações recursais e existente o risco da demora pela espera do provimento final, impõe-se a reforma da decisão que indeferiu a tutela antecipada. 


Nossos tribunais já apreciaram matéria semelhante, verbis:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS C/C DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E PEDIDO DE RETIRADA DE NOME DO CADASTRO DE INADIMPLENTES - ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA EXCLUSÃO DO NOME DA AGRAVANTE - POSSIBILIDADE APÓS A DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS DO ART. 273, CPC. 

“Enquanto pendente a discussão em torno da responsabilidade pela instalação da linha telefônica que gerou o débito, não se justifica a inscrição do nome da agravante em órgãos de negativação de crédito” (TAMG, 9ª Câmara Cível, Agr.Instr. no 0467338-3/2004 - Juiz de Fora, v.u., j. 17/09/2004, rel. Juiz Luciano Pinto).

“O registro em cadastro do devedor, nas entidades rotuladas protetoras do crédito, não se pode efetuar, pendente em juízo causa em que a parte pretende ver reconhecido seu direito” (TAMG, Recurso no 238.967-5, rel. Juiz Antônio Carlos Cruvinel).

CARTÃO DE CRÉDITO - INADIMPLENTES - CADASTRO - NOME - INSERÇÃO - PROIBIÇÃO - DISCUSSÃO JUDICIAL - TUTELA - ANTECIPAÇÃO - CAUTELAR – DEFERIMENTO.

“Até proferimento da sentença final na ação indenizatória por dano moral e material que tem por objeto a discussão de dívida, cumulado com pedido de restituição de juros e multas de cartão de crédito cobradas abusivamente, deve-se garantir ao devedor a não inclusão do seu nome no cadastro de inadimplentes.”

“Sendo de natureza cautelar o pedido de antecipação de tutela, pode ele ser deferido em caráter incidental no processo em curso, se presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora. Para o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela, indispensáveis as presenças da verossimilhança das alegações, como, ainda, o periculum in mora. Na incerteza deve ser indeferido o pedido da antecipação” (TAMG, 8ª Câmara Cível, Agr.Instr. no 0430944-4 / 2003 - Belo Horizonte, j. 05/03/2004, rel. p/ o acórdão Juiz Batista de Abreu).

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS - CADASTRO DE INADIMPLENTES - ALEGAÇÃO DE REGISTRO INDEVIDO - PROIBIÇÃO DA NEGATIVAÇÃO DO NOME DO AUTOR. 

“Estando o devedor pleiteando indenização por danos materiais e morais, sob alegação de apontamento indevido de seu nome em cadastro de inadimplentes, tendo em vista a inexistência do débito que o originou, tal registro deve ser impedido pelo Judiciário, bem como haverá de ser determinada a sua exclusão, caso já se verifique o apontamento” (TAMG, 3ª Câmara Cível, Agr. Instr. no 0426188-7/2003 - Juiz de Fora, v.u., j. 12/11/2003, rela. Juíza Teresa Cristina da Cunha Peixoto).

Observa-se ainda que não há perigo de irreversibilidade do provimento antecipado e que a medida não causará nenhum prejuízo a parte requerida, sendo certo ainda que a tutela antecipada poderá ser revogada ou modificada, a qualquer tempo, em face de novas provas colacionadas aos autos, em decisão fundamentada, consoante dispõe o art. 273, § 4º, do CPC.

DISPOSITIVO

Ex positis, forte no art. 273 do CPC, concedo a tutela antecipada para DETERMINAR que a parte requerida no prazo de 5 (cinco) dias retire o nome do requerente dos órgão de restrição de crédito ou listagem de inadimplentes (art. 461, CPC)  pena de astreintes diárias que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), na forma do referido artigo 461, § 4º, do CPC.

Outrossim, em atenção ao princípio da ampla defesa e levando-se em consideração a verossimilhança das alegações contidas na petição inicial, bem como a vulnerabilidade da Requerente/consumidora que não detém o mesmo grau de informação, inclusive técnica, do Requerido/fornecedor, com fundamento no artigo 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor DECRETO A INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.

Promova a imediata intimação da parte requerida para cumprimento desta decisum, certificando nos autos tal circunstância, notadamente o decurso do quinquídio encimado.

Por força de lei e sendo o caso de atuação no feito, os membros do MINISTÉRIO PÚBLICO e da DEFENSORIA PÚBLICA sempre serão intimados pessoalmente acerca dos atos e fases judiciais ut Leis Orgânicas de regência.

Sendo o caso, proceda o(a) diligente gestor(a) judicial com o correto tarjeamento dos autos, assegurando-lhe a legal preferência/prioridade de tramitação e julgamento, tudo na forma disciplinada na CNGC/MT.

Cumpra, providenciando e expedindo o necessário com celeridade.   

Mirassol D’Oeste/MT, 16 de setembro de 2012.

Anderson CANDIOTTO

Juiz de Direito  
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“E o efeito da justiça será paz, e a operação da justiça, repouso e segurança, para sempre” (Is, 32:17)
Anderson Candiotto

Juiz de Direito
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